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RESUMO
Este artigo expõe a qualificação Qualiverde lançada em 2012 pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro e comple-

menta trabalho apresentado pelos mesmos autores no 5º SBDS – Simpósio de Design Sustentável – em 2015 no Rio de 
Janeiro. A qualificação para edifícios sustentáveis parte da legislação edilícia da cidade, incluindo novas exigências e es-
timulando a adoção de soluções sustentáveis. O Qualiverde pode ser obtido, porém os benefícios edilícios e fiscais até o 
momento (ago. 2016), ainda não foram aprovados pela Câmara de Vereadores. O artigo é composto por: breve histórico 
da elaboração da qualificação, seus participantes e estratégia para lançamento; principais pontos da qualificação com 
descrição dos temas envolvidos – Gestão da Água, Eficiência Energética e Desempenho Térmico, Projeto e Bonificações; 
projetos submetidos à qualificação; considerações do grupo de técnico sobre a qualificação e possíveis adequações. 

ABSTRACT
This article discusses the Qualiverde certification launched in 2012 by the City Council of Rio de Janeiro and supplements 

the paper submitted by the same authors at the 5th SBDS – Sustainable Design Symposium – in 2015 in Rio de Janeiro. The 
certification for sustainable buildings is based on the city’s building legislation, including new requirements and encoura-
ging the adoption of sustainable solutions. Qualiverde can be obtained, however the construction and tax benefits have not 
yet been approved (Aug 2016) by the Chamber of Councilors. The article is comprised of: a brief history of the certification’s 
preparation, its participants and a strategy for launch; the certification’s main points with a description of the subjects invol-
ved – Water Management, Energy Efficiency, Thermal Performance, Design and Bonuses; projects submitted to certification; 
observations of the expert group on the certification and possible adjustments.

QUALIVERDE: HISTÓRICO, PROJETOS E PRÓXIMOS PASSOS
QUALIVERDE: HISTORY, PROJECTS AND NEXT STEPS

Marcelo de Mattos Bezerra, Doutor em Design (PUC-Rio)
Alfredo Jefferson de Oliveira, Doutor em Eng. da Produção (PUC-Rio)

Palavras Chave
Sustentabilidade; Construção Sustentável; Legislação; Incentivos à Sustentabilidade

Key Words
Sustainability; Sustainable Construction; Building Legislation; Incentives for Sustainability



81

Edição 04 | 2016

direcionando a inclusão da sustentabilidade focados 
nas características climáticas e de localização do projeto. 
Londres pode ser citado como referência com um plano 
completo e bem definido. No Reino Unido não há incenti-
vos para os procedimentos exigidos (MARTINS, 2016).

Na cidade do Rio de Janeiro em 2012 foi lançada a qualifica-
ção Qualiverde – Qualificação para Construções Sustentáveis 
– para reconhecer a inclusão de soluções relacionadas a sus-
tentabilidade com benefícios fiscais e edilícios para compen-
sar a elevação de custos (BEZERRA; OLIVEIRA, 2015).

O presente texto complementa o trabalho apresen-
tado e publicado no 5º Simpósio de Design Sustentável 
(2015) e baseia-se em pesquisa bibliográfica e explorató-
ria no tema, entrevistas com o grupo de trabalho respon-
sável pelo Qualiverde, em especial do coordenador do 
mesmo, arquiteto Pedro Rolim. 

Serão apresentados breve histórico e a estrutura da 
qualificação, projetos qualificados ou em processo de 
qualificação e análises de profissionais componentes do 
grupo de trabalho do Qualiverde.

2. DESENVOLVIMENTO
No ano de 2012 se realizou a Rio +20, evento que reu-

niu no Rio de Janeiro instituições e especialistas na área 
de sustentabilidade para revisão dos resultados da ECO92 
e elaboração de novos compromissos relacionados ao 
meio ambiente (ONU, 2016). 

Nesta ocasião a Prefeitura da cidade lançou a qualifica-
ção Qualiverde como ferramenta de incentivo à sustenta-
bilidade e adoção de soluções sustentáveis para constru-
ções novas e existentes no município (BIAGINI, mai. 2016).

2.1. Breve Histórico
A qualificação foi elaborada entre o fim de 2010 e junho de 

2012 (ROLIM, 2016) por equipe composta de profissionais das 
Secretarias de Urbanismo e de Meio Ambiente da prefeitura 
coordenada pela Secretaria de Urbanismo (BIAGINI, ago. 2016).

A intenção não foi   gerar uma certificação, mas sim 
ferramenta para incentivo a inclusão da sustentabilidade 
em novos projetos (ROLIM, 2015). Foram estudadas diver-
sas certificações para e definição do texto final, com des-
taque para o Selo Casa Azul, pelo seu sistema de pontos, e 
certificações como LEED e AQUA/HQE (ROLIM, 2016). 

Ao longo da preparação da qualificação foram conside-
rados o clima, as necessidades da cidade, itens da legisla-
ção edilícia existente, como a ventilação natural, insolação 
e a ampliação da taxa de permeabilidade (ROLIM, 2016).

Durante a elaboração da qualificação foi desenvol-
vido estudo em parceria com a ADEMI – Associação de 

1. INTRODUÇÃO 
O desenvolvimento da Construção Sustentável tem sido 

incentivado em diversos países com antigos procedimen-
tos e novas tecnologias agregadas para uma nova geração 
de edificações que respeitam o meio ambiente, otimizam 
uso de recursos e causam menos emissões (BEZERRA, 2013).

Para comprovação do nível de sustentabilidade em 
novas edificações e em projetos de renovação de cons-
truções existentes são adotados certificações e selos em 
cidades e países pelo mundo (BEZERRA, 2013).

No Brasil as principais certificações, etiquetas e selos 
são (BEZERRA; OLIVEIRA, 2015): 

• AQUA, atual Certificado HQE, na França, o Processo 
HQE – Haute Qualité Environnementale – e adaptado 
no Brasil pela Fundação Vanzolini da Politécnica da USP.

• LEED – Leadership in Energy and Environmental 
Design, criado pelo USGBC – United States Green 
Building Council.

• PBE Edifica – Brasil: Etiqueta de Eficiência Energética, 
parceria entre o Inmetro e a Eletrobrás, para edifica-
ções comerciais, de serviços e públicos e residenciais.

• Selo Casa Azul – Brasil: Desenvolvido pela Caixa Econômica 
Federal para empreendimentos financiados pelo banco.

Muitos itens incluídos em certificações derivam de 
legislações existentes em cidades e/ou países e tem na 
superação de exigências das mesmas atribuídas pontua-
ções (BEZERRA, 2013; apud BEZERRA; OLIVEIRA, 2015). 

Cada cidade tem sua legislação edilícia com especi-
ficidades de acordo com as prioridades e necessidades. 
Além dos parâmetros urbanísticos podem ser incorpora-
das ações para melhor gestão de recursos, conforto am-
biental e eficiência energética.

No Reino Unido, por exemplo, há uma legislação na-
cional para edificações, mas cada cidade e, em muitos 
casos, os bairros, tem planos que se complementam, 

Figura 01 - Mapa com algumas das principiais certificações pelo mun-
do, os adotados ou criados no Brasil

Fonte: BEZERRA; OLIVEIRA, 2015.
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Serão descritos os itens para atendimento e pontua-
ção total de cada um dos temas (SMU/SMAC, 05 dez. 2012) 
e na sequência comparativos entre os mesmos destacan-
do diferenças de edifícios novos para existentes.

Dos nove itens do tema Gestão de Água os 3, 6, 8 e 
9 derivam de exigências da legislação edilícia da cidade.

Nenhum dos itens do tema Eficiência Energética e 
Desempenho Térmico compõe a legislação edilícia do mu-
nicípio. Os itens 10 e 14 incentivam a adoção de fontes reno-
váveis para aquecimento de água e iluminação e os demais  
referindo-se à iluminação de áreas comuns nos pavimentos, 
sendo que o item 10 possui 3 (três) níveis de atendimento.

Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário – do Rio 
de Janeiro (ROLIM, 2015) para analisar a diferença entre o 
orçamento para construção de projetos sem e com a in-
clusão de itens previstos pela qualificação. Este estudo foi 
importante para identificar sobrecustos e balizar os bene-
fícios a serem incluídos como incentivo (ROLIM, 2016).

A qualificação foi direcionada ao setor residencial pelo 
entendimento de que os edifícios corporativos já eram 
foco de ações do mercado. No processo de desenvolvi-
mento foram realizadas apresentações a conselhos de 
meio ambiente e de urbanismo para consultas e confir-
mações (ROLIM, 2016).

A qualificação foi oficializada pelo Decreto nº 35745, de 
06 de junho de 2012. De acordo com Rolim (2016), o próprio 
nome não foi trabalhado em termos de marketing, sendo 
apenas uma abreviação das duas palavras envolvidas, qua-
lificação e verde, esta indicando a sustentabilidade.

A qualificação é um sistema de pontuação de baixa 
complexidade. A aprovação é prioritária e segue trâmites 
de um projeto normal (ROLIM; apud BEZERRA; OLIVEIRA, 
2015), mantidos os custos de um processo corrente de pro-
jeto (ROLIM, 2016). O Grupo de Trabalho do Qualiverde, 
específico para análise e aprovação de projetos, é coorde-
nado desde o início pelo arquiteto Pedro Rolim. 

Como incentivo para projetos qualificados foram pro-
postas 2 (duas) leis (BIAGINI, ago. 2016): 

1. Para benefícios edilícios – Projeto de Lei Complem. n° 
88/2012 (SMU/SMAC, 11 jun. 2012);

2. Para benefícios fiscais – Projeto de Lei Ordinário 
n°1.415/2012 (SMU/SMAC, 11 jun. 2012). 

Para um empreendimento permanecer com os benefí-
cios há a obrigatoriedade de manutenção das ações inclu-
ídas (ROLIM, 2015; apud BEZERRA; OLIVEIRA, 2015).

Os benefícios edilícios e fiscais ainda não foram apro-
vados pela Câmara de Vereadores do Município do Rio de 
Janeiro (BIAGINI, ago. 2016). Como 2016 será ano de elei-
ções municipais, é provável que somente após as mesmas 
possa haver uma evolução.

Até o momento (ago. 2016), somente um projeto foi 
qualificado na categoria Qualiverde, com a concessão do 
Habite-se e processo concluído (BIAGINI, ago. 2016).

2.2. Estrutura e Análises do Qualiverde
São 2 (duas) as categorias da qualificação (SMU, 06 jun. 

2012): Qualiverde: mínimo de 70 pontos; Qualiverde Total: 
para projetos que obtenham 100 pontos ou mais. 

A qualificação se divide nos seguintes temas: Gestão 
da Água, Eficiência Energética e Desempenho Térmico, 
Projeto e Bonificações (BEZERRA; OLIVEIRA, 2015). 

Tabela 01: Itens e Pontuações para Gestão da Água

Fonte: BEZERRA; OLIVEIRA, 2015.

Tabela 02: Itens e Pontuações para Eficiência Energética e Desempenho Térmico

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de BEZERRA; OLIVEIRA, 2015.

Qualiverde: Histórico, Projetos e Próximos Passos
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Na Tabela 05 verifica-se que o tema Projeto corres-
ponde a 51,3% dos pontos possíveis para projetos novos 
e 44,6% para renovações. Não foram contabilizados os 
pontos por inovações. Para edifícios novos 117 pontos 
possíveis (BEZERRA; OLIVEIRA, 2015).

Como exemplo dos Benefícios Edilícios (em trâmite na 
CMRJ – Câmara do Município do Rio de Janeiro) podem 
ser citados: acréscimo de áreas de varandas e nas áreas 
do pavimento de cobertura – 25% a mais em relação ao 
permitido (ROLIM, 2015; apud BEZERRA; OLIVEIRA, 2015).

No tema Projeto os itens 17 e 27 são variações de exi-
gências da legislação edilícia.

Além dos temas relacionados à edificação há um que pre-
vê bonificações. Importante realçar a diferença da pontuação 
total disponível para projetos de edifícios novos e para edifícios 
existentes, que totalizam 8 e 25 pontos respectivamente, des-
considerando o item V (Inovações Tecnológicas) (ver Tabela 04).

O item I compensa e reconhece os limitadores pelas 
precondições em projetos de renovação de edifícios exis-
tentes. O item II corresponde a legislação para novas edi-
ficações licenciadas, mas pontua inclusão em edificações 
existentes. O item III corresponde a item da legislação.

Abaixo a Tabela 05 apresenta o peso de cada um dos 
temas em quantidade de pontos para projetos de edifí-
cios novos e existentes.

Tabela 03: Itens e Pontuações para Projeto

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de BEZERRA; OLIVEIRA, 2015.

Tabela 04: Itens e Pontuações para Bonificações

Fonte: BEZERRA; OLIVEIRA, 2015

Tabela 05: Comparativos entre itens para Edifícios Novos e Existentes

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de BEZERRA; OLIVEIRA, 2015.

Quadro 01: Benefícios fiscais concedidos

Fonte: BEZERRA; OLIVEIRA, 2015.
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A. Centro de Treinamento: Obteve 85 pontos.

O projeto atingiu 100% nos temas Gestão da Água 
e Eficiência Energética e Desempenho Térmico com 85 
pontos sem itens de Bonificações.

B. Restaurante: Atingiu 70 pontos.

O restaurante obteve 100% no tema Eficiência Energética 
e Desempenho Térmico, 72% no tema Bonificações e baixa 
pontuação nos temas Gestão da Água e Projeto.

C. Residência Unifamiliar: É uma residência de alto 
padrão (BIAGINI, ago. 2016) concluindo o licenciamento. 
Este projeto apresentou memorial com 79 pontos, sendo 
concedidos 70 pontos. Durante a obra os pontos retirados 
serão trabalhados para serem reincorporados.

Como demonstrado na Tabela 09, o tema Projeto obteve 
72,4% dos pontos possíveis e 60% do total para a qualificação.

2.3.3. Projetos em análise para qualificação
2 (dois) projetos estão preparando memoriais para 

submissão (ROLIM, 2016): uma instituição de ensino e 
um edifício comercial.

Os Benefícios Fiscais (em trâmite na CMRJ) (SECRETARIA 
DE URBANISMO RJ, 2012; apud BEZERRA; OLIVEIRA, 2015) 
são os seguintes (Quadro 01):

No Quadro 01 fica evidente a diferença das redu-
ções de taxas e impostos entre os níveis Qualiverde. No 
Qualiverde Total os descontos dobram ou triplicam (no 
caso do ISS) em comparação ao nível Qualiverde.

2.3. Projetos qualiverde
Até o momento foi qualificado um projeto (com 

Habite-se concedido) para um edifício comercial no nível 
Qualiverde com 70 pontos. Além deste projeto, 3 (três) 
outros estão aguardando o habite-se ou em processo de 
aprovação, 2 (dois) em fase inicial de consultas e outros 
retirados antes do início do processo (ROLIM, 2016).

O grupo de trabalho forneceu dados sobre os 4 (quatro) 
projetos com processos mais avançados de qualificação 
(subcapítulos 2.3.1. e 2.3.2.). A partir destes dados foram ela-
borados comparativos (subcapítulo 2.3.4.) dos pontos obti-
dos e possíveis para o Qualiverde de cada um dos projetos. 

2.3.1. Projeto qualificado com habite-se concedido
Trata-se de um edifício comercial que foi renovado 

e obteve 72 pontos. Durante o processo houve ajustes 
como a retirada dos hidrômetros individuais, devido ao 
alto custo. Dentro do edifício há um interessante sistema 
de tratamento de águas negras. O projeto foi elaborado 
por escritório de arquitetura carioca que tem experiência 
em projetos com inclusão de soluções de sustentabilida-
de. Para este projeto não houve a inclusão de pontuação 
pela certificação do empreendimento, item IV do tema 
Bonificações (ROLIM, 2016).

Na Tabela 06 pode se constatar o peso do tema 
Bonificações no total do projeto com o mesmo correspon-
dendo a 27,8% dos 72 pontos obtidos.

2.3.2. Projetos em qualificação ainda sem habite-se
São 3 (três) os projetos em processo de qualificação, 

sendo o projeto B de renovação (ROLIM, 2016):

Tabela 06: Comparativos entre itens obtidos e possíveis projeto de re-
novação de edifício comercial

Fonte: Elaborado pelos autores com base dados fornecidos.

Tabela 07: Comparativos entre itens obtidos e possíveis projeto de cen-
tro de treinamento

Fonte: Elaborado pelos autores com base dados fornecidos

Tabela 08: Comparativos entre itens obtidos e possíveis projeto de re-
novação de restaurante

Fonte: Elaborado pelos autores com base dados fornecidos.

Tabela 09: Comparativos entre itens obtidos e possíveis projeto resi-
dência unifamiliar

Fonte: Elaborado pelos autores com base dados fornecidos.

Qualiverde: Histórico, Projetos e Próximos Passos
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2. O fato das certificações para construções sustentá-
veis já serem uma exigêncwia para edifícios corpo-
rativos, principalmente quando do envolvimento 
de empresas estrangeiras.

3. Sugestões recebidas para pontuação quando da 
adoção de estrutura pré-moldada de concreto.

4. Quando de renovações (retrofits) parciais em proje-
tos, combinação de nova construção e renovação de 
parte do projeto em aprovação, sendo necessária uma 
proporção da pontuação total possível (item I do tema 
Bonificações e comentado no subcapítulo 2.3.5.).

5. Adoção de pontuações intermediárias quando da in-
clusão parcial de telhados verdes.

6. Divisão entre as tipologias residenciais e comerciais.
Especificamente sobre os telhados verdes Biagini (ago. 

2016) aponta que a principal discussão refere-se ao uso da 
laje, o que caracteriza o mesmo como mais um pavimento. 
Biagini entende também que as adoções de energia solar e de 
medição individualizada de água deverão ser incentivadas.

Outro aspecto para Rolim (2016) que favorece a evolu-
ção do projeto é que durante a obra há abertura para que 
sejam desenvolvidos ajustes com a exclusão ou inclusão 
de itens inicialmente previstos ou não.

Para Biagini (ago. 2016) é um aspecto positivo para os 
projetos que objetivem a qualificação a liberdade de op-
ções de escolha dos temas e respectivos itens.

Rolim (2016) considera que a dificuldade para se obter 
os 100 pontos para o Qualiverde Total está implícita no pro-
cesso, pois um empreendimento que realmente almeje a 
sustentabilidade atingirá este patamar de pontos. Um fato 
que evidencia esse potencial é de diversos projetos subme-
tidos apresentaram boas pontuações e com um maior es-
forço, talvez incluídos com a compensação dos benefícios 
fiscais ainda não aprovados, superariam o mínimo exigido.

Biagini (ago. 2016) esclarece que o Qualiverde já está 
em vigor por decreto assinado pelo Prefeito. No entanto 
os projetos de leis de benefícios, por preverem alterações 
de normas construtivas e mudanças fiscais, tramitam obri-
gatoriamente pela Câmara de Vereadores.

Rolim (2016) conclui que não há nenhuma garantia que pro-
jetos em processo de aprovação ou já qualificados recebam os 
benefícios fiscais ainda em trâmite na Câmara de Vereadores.

3. CONCLUSÃO 
O papel do poder público deve ser o de regulador e 

incentivador de melhores práticas. No Reino Unido exis-
tem as leis e orientações nacionais, municipais e até de 
bairros direcionando para sustentabilidade. A evolução 
da legislação, incorporando componentes e ações de 

2.3.4. Comparação entre Projetos em Qualificação
Os projetos de renovação foram os que obtiveram 

pontos no tema Bonificações, até pelos 15 pontos forne-
cidos a esta categoria de projeto.

Dos 4 (quatro) projetos o restaurante (renovação) 
e o centro de treinamento (nova construção) obtive-
ram 100% dos pontos possíveis em dois dos temas, 
enquanto os projetos de novas construções não com-
putaram em Bonificações.

Quanto ao total de pontos, o projeto para o centro de 
treinamento foi o de pontuação mais elevada, com 40% 
no tema Projeto e nenhum ponto no tema Bonificações. 
Essa baixa pontuação nesses últimos temas evidencia o 
potencial para obtenção do Qualiverde Total.

2.3.5. Projetos que não avançaram na qualificação
Foram citados alguns multifamiliares que não prosse-

guiram e sem informações precisas dos motivos de desis-
tência. Houve um projeto que, sendo uma combinação de 
nova construção e de renovação, mas que pela ausência, 
até o momento, de ponderação entre pontuações das 
duas modalidades de projeto, não avançou (ROLIM, 2016).

2.4. Experiências e próximos passos do grupo 
de trabalho

Neste subcapítulo serão apresentados principais pon-
tos do resultado de entrevistas concedidas aos autores 
pela arquiteta Thais Garlet Biagini do Grupo de Trabalho 
em 19 de agosto de 2016 e pelo coordenador do Grupo 
de Trabalho do Qualiverde da Secretaria de Urbanismo, 
arquiteto Pedro Rolim, em 25 de agosto de 2016.

Rolim (2016) pontua inicialmente que, não sendo o 
Qualiverde “um fim, mas um meio” surpreendeu a procu-
ra pela qualificação, pois a expectativa seria de que so-
mente com as leis de benefícios aprovadas a qualificação 
interessaria ao setor da construção na cidade. 

Biagini (ago. 2016) entende que os empreendimentos 
multifamiliares que efetivaram consultas não avançaram 
na qualificação pela ausência dos benefícios.

Para Rolim (2016) é importante ter o grupo de traba-
lho para um debate permanente de cada ação, o que tem 
permitido acompanhar a evolução e as necessidades e 
oportunidades de ajustes. Esse acompanhamento enri-
quecido pelas consultas e comentários de profissionais 
responsáveis pelos projetos apresentados.

Rolim (2016) destaca alguns dos ajustes após os 4 
(quatro) anos de experiência:

1. O aquecimento solar de água não ser relevante em 
edifícios corporativos.
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sustentabilidade, é um passo fundamental para a melhor 
gestão de recursos e melhoria na qualidade de vida de ha-
bitantes de uma cidade. Trata-se de iniciativa em diversos 
países e aspecto chave para inclusão da sustentabilidade.

O Qualiverde agregar a uma legislação edilícia a susten-
tabilidade gerando benefícios para empreendimentos é 
passo importante. Cabe realçar que, mesmo sem os incen-
tivos, projetos buscaram a qualificação. No cenário de apro-
vação das leis de benefícios, mesmo sem a confirmação dos 
ganhos para os respectivos projetos, esses empreendedo-
res e equipes, terão a experiência na adoção da qualificação.

A manutenção do grupo de trabalho do Qualiverde, 
pela continuidade do processo, desde a elaboração e o 
aprendizado na submissão de diferentes projetos, contri-
bui para o processo e evolução.

O foco inicial, quando da elaboração da qualificação, 
era a tipologia residencial multifamiliar, houve várias con-
sultas para empreendimentos, porém, sem evolução, sen-
do provável que a não adesão de projetos de empreendi-
mentos residenciais pela ausência dos benefícios.

A simplicidade da qualificação é um ponto positivo. A 
evolução pretendida, com divisão por tipologias, por exem-
plo residencial e comercial, objetivo de uma das mudanças 
planejadas pelo grupo de trabalho, será importante para 
orientar melhores práticas específicas de cada tipologia.

A relativa dificuldade para obtenção do Qualiverde 
Total é correta e direciona projetos para o melhor nível.

A adoção em larga escala da qualificação deverá ocor-
rer com a aprovação das leis de benefícios, sendo após 
esta aprovação possível avaliar a reação do mercado a pri-
meira versão do Qualiverde e respectivos incentivos.

A flexibilidade para adequações de projetos durante a 
obra, pelas variáveis financeiras e tecnológicas, é um faci-
litador para tomadores de decisão de projetos.

O item II do tema Bonificações relacionado à medição 
individualizada deverá ser analisado, pois o impacto desta 
ação, pelas obras necessárias para implantação em edifícios 
existentes, poderia corresponder a uma maior pontuação.

Em próximas pesquisas planejamos ouvir atores do se-
tor da construção no Rio de Janeiro quanto a expectativas 
e motivos para qualificação ou não pelo Qualiverde de 
seus empreendimentos e projetos; assim como ampliar 
o escopo das comparações adicionando outras experiên-
cias semelhantes ao Qualiverde desenvolvidas por órgãos 
públicos e prefeituras em cidades brasileiras e do exterior. 
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